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RESUMO
Os acordos firmados no continente africano e sua relação com os processos de integração 
regional: o caso da União Africana

A transição entre a Organização da Unidade Africana (OUA) e a União Africana (UA) 
afetou a configuração dos acordos firmados entre os países-membros? A principal hipótese 
é que houve diferença significativa entre a OUA e a UA quanto aos acordos firmados no 
âmbito de cada organização. Metodologicamente, o trabalho adota uma orientação qua-
li-quanti e se baseia em um estudo de caso comparativo entre os blocos de integração re-
gional cujas diretrizes são formalizadas, respectivamente, por dois acordos multilaterais 
regionais: a Carta da Organização da Unidade Africana (que entrou em vigor em 1963) 
e o Ato Constitutivo da União Africana (2001). Os dados foram analisados por meio de 
estatística descritiva e teste t de Student. Entre os principais resultados, não há diferença 
estatisticamente significativa (p-valor<0,000) entre o tempo médio de entrada em vigor 
dos acordos firmados nas duas organizações. Por outro lado, considerando a disparidade 
de tempo de vigência entre ambas, foram encontrados percentuais muito próximos em 
relação à quantidade de acordos abertos a assinaturas e ratificados nas mesmas. Assim, há 
indícios preliminares de que o Ato Constitutivo da UA esteja trazendo resultados diferen-
tes na configuração dos acordos relacionados.

Palavras-chave: integração regional; regimes internacionais; interação institucional; Áfri-
ca.

ABSTRACT

Has the transition between the Organization of African Unity (OAU) and the African Union 
(AU) affected how agreements among member countries are set? The main hypothesis is 
that the OAU and the AU differ significantly when considering the agreements signed wi-
thin each organization. A combination of qualitative and quantitative methods was used to 
carry out a comparative case study between the regional integration blocs which guidelines 
are formalized, respectively, by two multilateral regional agreements: the Charter of the Or-
ganization of African Unity (which entered into force in 1963) and the Constitutive Act of 
the African Union (2001). The data was analyzed using descriptive statistics and student’s 
t test. Among the main results, there is no significant statistical difference (p-value<0,000) 
between the average time of entry into force of the agreements signed within the two or-
ganizations.  Conversely, considering the large difference between the time span of both 
agreements, the percentages found for the number of agreements signed and ratified were 
very close in both of them. Thus, there is preliminary evidence that the Constitutive Act of 
the African Union is causing different outcomes in the setting of agreements. 
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INTRODUÇÃO

Nos anos 1980 debateu-se, entre os teóricos das relações internacionais a questão de se os 
regimes importavam ou não (conforme sintetizado pelo artigo seminal de Haas, 1989), 
tendo boa parte destes chegado a um consenso de que a resposta era sim (ver, por exemplo, 
Miles et. al., 2002 e Young, 2004). Em face deste consenso se abre uma grande gama de 
possibilidades de pesquisa, que buscam entender de que forma, até que ponto e sob quais 
condições os regimes importam, além de tentar elencar as variáveis relevantes a serem 
estudadas (Young, 2004). De fato, de lá para cá, diversos estudos vêm sendo realizados 
partindo deste pressuposto, estudos estes que avaliam a negociação, implementação, con-
sequências, eficácia e outros aspectos destes regimes (Zürn, 1998).

Um campo de interesse mais recente são os acordos e organizações internacionais que se 
sobrepõem, com dois enfoques principais: um no institutional interplay (interação insti-
tucional) e outro no regime complexity (complexidade dos regimes). No primeiro caso 
os pesquisadores têm buscado, por exemplo, investigar se e como os atores internacionais 
tentam otimizar as sinergias interinstitucionais e/ou evitar o choque entre as instituições 
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internacionais, o que, dependendo da definição utilizada, pode incluir os regimes. Esta lite-
ratura também vem tentando analisar como se formam os chamados institutional comple-
xes, situações onde duas ou mais instituições interagem na tentativa de abordar temáticas 
da agenda internacional (Young, 2004; Stokke & Oberthür, 2006). No segundo caso, foca-se 
na ideia dos chamados regime complexes, termo cunhado por Raustiala & Victor (2004) e 
definido como uma variedade de “instituições parcialmente sobrepostas e não-hierárqui-
cas que governam determinada área” (p. 279). 

Porém, poucos examinam o impacto dos regimes nos processos de integração regional, 
tampouco como os processos de integração regional afetam, especificamente, a configura-
ção dos regimes de determinada região. Uma exceção é o trabalho recente de Gómez-Mera 
(2015), que analisa, entre outros pontos, a consequência da proliferação dos regimes in-
ternacionais na dinâmica de cooperação dos países latino-americanos. O trabalho desta 
autora tenta responder vários questionamentos, entre eles se a complexidade de regimes 
facilita ou dificulta os objetivos da cooperação internacional. 

A União Africana é, atualmente, a principal organização regional da África em termos 
de abrangência, pois reúne a quase totalidade dos países do continente (com exceção do 
Marrocos). Operacionalizado em 2002 por meio de um Ato Constituitivo, substituiu a Or-
ganização da Unidade Africana (OUA) e sua respectiva carta. 

Neste contexto, o objetivo geral desse trabalho é analisar a configuração dos acordos inter-
nacionais firmados no período de 1963-2014, comparando os períodos antes (1963-2001) 
e após (2002-2014) a transição para a UA. Assim busca-se responder uma questão mais 
ampla: a transição entre a OUA e UA afetou a configuração dos acordos entre os países-
-membros5? 

Assim, tivemos como objetivos específicos:

Mapear os acordos firmados no âmbito da OAU/UA (1963-2014), considerando variáveis 
como temática do acordo, tempo médio de entrada em vigor, quantidade de países assinan-
tes, quantidade de países ratificantes e acordos com partes não africanas; e

Com base nestas variáveis, comparar a configuração destes acordos antes e depois da tran-
sição (ou seja, os períodos de 1963-2001 e 2002-2014).

A hipótese principal testada foi a de que os acordos de criação da OUA e a UA diferiram 
significativamente quanto aos resultados6 relativos aos acordos firmados no âmbito de cada 
organização (como tempo de ratificação, por exemplo). 

Metodologicamente, o trabalho se baseia em um estudo de caso comparativo entre os 
blocos de integração regional cujas diretrizes são formalizadas, respectivamente, por dois 
acordos multilaterais regionais: a Carta da Organização da Unidade Africana (que entrou 
em vigor em 1963) e o Ato Constitutivo da União Africana (2001)7.

5   A despeito de outras definições mais amplas, aqui utilizamos o conceito de regime internacional de Ke-
ohane (1989): “instituições com regras explícitas, acordadas entre os governos, que são pertinentes a grupos 
específicos de temas nas relações internacionais”.
6   Aqui a palavra resultados refere-se ao termo “outcomes”, conforme utilizado por Young (2004) ao estudar 
a consequência dos regimes: mudanças mensuráveis causadas pelos regimes.
7   Apesar do Ato Constitutivo da UA ter entrado em vigor em meados de 2001, aqui consideraremos o ano 
de 2002 como o primeiro de nossa análise referente a esta organização, visto que apenas neste ano a OUA foi 
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As informações dos acordos utilizados para análise foram coletadas do website oficial da 
UA8 e foram usados para construir uma base com dados sobre 44 tratados firmados no pe-
ríodo estudado. Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva básica e teste 
de hipotese utilizando o software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS)9, versão 
22. A metodologia está descrita com maior detalhe adiante.

O texto está dividido da seguinte forma: além desta introdução (1), apresentamos seções 
que abordam o referencial teórico-metodológico utilizado na pesquisa (2), os processos de 
integração regional na África sob uma perspectiva histórica (3) e a transição OUA-UA (4). 
No quinto capítulo apresentamos os resultados propriamente ditos, fazendo um panorama 
dos acordos internacionais firmados antes e após a transição e utilizando estatística descri-
tiva para efetuar a comparação. Fechamos com algumas considerações finais e uma agenda 
de pesquisa futura (6).

2. REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO

2.1. A complexidade dos regimes e a integração regional

Lee (2002) afirma que a regionalização pode ocorrer de diverentes formas a fim de integrar 
e otimizar questões econômicas, políticas, sociais e/ou culturais comuns. Porém, segundo 
Tavares (2004), a extensa literatura sobre integração regional é extremamente desarticula-
da. 	

Page (2001) elenca alguns fatores que podem afetar a regionalização, buscando responder 
à pergunta: “O quão mais diversos são as regiões em relação aos países e o quão menos 
diversos em relação ao mundo?” (PAGE, 2001: 12). Entre estes fatores estão a contiguidade 
geográfica, o tamanho da população, a dimensão econômica, o senso de comunidade e a 
congruência política. Em relação a este último ponto a autora destaca que os países pre-
cisam primeiro estar integrados internamente a fim de se integrar regionalmente. O salto 
para a integração regional incluiria, por sua vez, a necessidade de se ter apoio da elite po-
lítica, dos tomadores de decisão no âmbito econômico e da opinião popular, bem como a 
interação transfronteiriça entre grupos de interesse.

O maior aporte de literatura relativa aos processos de integração regional foca nos mais 
consolidados, em especial a União Europeia (ver, por exemplo: Hurrell, 1996; Powell, 2007; 
Hettne e Söderbaum, 2000). Muntschick (2012) alerta, ainda, que a maior parte dos traba-
lhos sobre integração regional que analisam processos fora da Europa são ricos em conte-
údo empírico, porém carecem de maior substância teórica.

De fato, em termos comparativos, processos integrativos com menor sucesso, como é o 
caso da União Africana, têm recebido menos atenção. Ainda assim, é uma área de estudo 
que vem sendo alvo de interesse crescente e que também já possui uma literatura extensa, 
conforme poderemos ver nos exemplos abaixo.

A literatura sobre a integração regional no continente africano tem se debruçado sobre 
oficialmente desfeita e a UA teve sua primeira cúpula.
8   http://www.ua.int. Acessado em 10 de outubro de 2015.
9   Para mais informações sobre o programa ver: http://www-01.ibm.com/software/analytics/spss/. Acessa-
do em 12 de março de 2016.



138	 Revista Política Hoje - Volume 25, n. 2 (2016) - p. 133-159

Nadège Dofonnou, Anderson Henrique e Andrea Steiner

alguns temas principais. Apesar de haver várias sobreposições entre as temáticas investiga-
das, podemos listar sete temas principais: 1) o papel dos processos históricos na integração 
(ver, por exemplo, Kah, 2012); 2) a questão da soberania (Farmer, 2012); 3) o funcionamen-
to das organizações relacionadas aos processos de integração (Williams, 2009; Fagbayi-
bo, 2012); 4) a questão de gênero no âmbito integracional (ver revisão de Shaw, 2010); 
5) a integração econômica (Omilola, 2011); 6) o porquê dos insucessos nos processos de 
integração africanos (Dinka & Kennes, 2007; Okhonmina, 2008; Ngongang, 2009; Seka, 
2009; Omilola, 2011); e 7) o papel dos processos de integração no sentido de levar adiante 
temáticas específicas de importância para a agenda do continente. Neste último caso há 
trabalhos que enfocam a questão da segurança (Bogland et al., 2008; Kuwali, 2008; Murithi, 
2008; Williams, 2009; Santos, 2011; Omorogbe, 2012; Vandeginste, 2013; Souaré, 2014), da 
propriedade intelectual (Mupangavanhu, 2015), da corrupção (Schroth, 2005), entre ou-
tras temáticas. Em geral, boa parte destes trabalhos possui forte teor normativo, buscando 
apresentar soluções para que os processos de integração africanos possam dar certo.

A multiplicidade de acordos existentes no continente africano faz com que a integração na 
África seja tema interessante para análise sob a ótica da literatura que foca na complexi-
dade dos regimes internacionais. Segundo Raustiala e Victor (2004), os chamados regime 
complexes, um dos focos desta literatura, são caracterizados pela sobreposição funcional 
de acordos variados em termos de conteúdo, atores participates e fóruns de discussão onde 
estão inseridos. Ademais, tal sobreposição não encontraria uma hierarquia para resolver 
conflitos entre si. Os autores afirmam, ainda, que “os complexos de regimes evolvem de 
maneira distinta que os regimes individuais passíveis de decomposição” (RAUSTIALA e 
VICTOR, 2004: 279). 

Mais recentemente, Orsini et al. (2013) buscaram melhorar as definições existentes quanto 
aos complexos de regimes, os conceituando como “uma rede de três ou mais regimes inter-
nacionais que se relacionam a uma temática comum; exibem filiação sobreposta; e geram 
interações substantivas, normativas ou operacionais reconhecidas como potencialmente 
problemáticas indepentendemente do fato de serem gerenciados de maneira eficaz” (Orsi-
ni et al., 2013: 29).

A despeito da extensa literatura que trata da complexidade dos regimes internacionais, 
poucos discutem esta questão no âmbito da integração regional. O trabalho de Gómez-Me-
ra (2015) é uma exceção neste sentido. Este indica, considerando o caso do regionalismo 
latino-americano, que há uma confusão quanto à quantidade e tipos de regimes naquela 
região, com diversos acordos bilaterais, regionais e multilaterais. Embora a autora trate 
principalmente das Américas, notamos o mesmo fenômeno na África, com o surgimento 
de vários blocos regionais sobrepostos após a independência dos países, quase todos com 
propósitos semelhantes à união para desenvolvimento, como é o caso da UA.

A autora identifica, ainda, três mecanismos através dos quais a proliferação de acordos 
prejudica a cooperação regional nas Américas: 1) através da fragmentação jurídica e da 
ambiguidade das regras; 2) facilitando táticas políticas interinstitucionais que permitem 
aos países mais poderosos se comportem de forma oportunista; e 3) através de acordos 
com bases lógicas contraditórias, o que minimiza a coerência das estratégias regionais e 
aumenta os efeitos da fragmentação e dos interesses divergentes.

Respondendo à questão se a complexidade dos regimes facilita ou impede a eficiência da 
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cooperação internacional, o trabalho de Goméz-Mera (2015) sugere que há mais efeitos 
negativos do que positivos dessa proliferação. Por outro lado, a autora ressalta que há tam-
bém pontos positivos, como a oportunidade dos Estados mais fracos otimizarem seu poder 
de barganha perante os países mais ricos, já que a variedade de acordos aumenta a possibi-
lidade de parcerias estratégicas, por exemplo.

No caso da África, com vários blocos, apesar de não ter sido identificado nenhum estudo 
sobre os regimes complexes, alguns teóricos chegaram a sugerir a fusão dos acordos de 
cooperação, como é o caso de Fernandes (2009) e Seka (2009).

2.2. Metodologia 

Nesta seção apresentamos um breve referencial metodológico, bem como os aspectos me-
todológicos do próprio trabalho com o objetivo de maximizar a transparência da análise 
dos dados. De acordo com King (1995) e Janz (2015), a disponibilização de todas as infor-
mações é um requisito chave para que o público em geral e os membros da comunidade 
científica possam ampliar os conhecimentos e replicar os resultados da pesquisa. Assim, o 
banco de dados utilizado está disponível no Dataverse da Universidade de Harvard10 e no 
Academia.edu11.

Young (2004), ao discutir os desafios metodológicos de se estudar as consequências dos re-
gimes internacionais, apresenta alguns itens que são úteis para este estudo. Afinal, o estudo 
das consequências dos regimes traz diversos pontos em comum com o estudo da comple-
xidade dos regimes.

Um dos pontos enfocados nesta discussão é a identificação das variáveis. Segundo o au-
tor, uma das formas de delinear o papel causal dos regimes é se utilizar de uma distinção 
comum aos estudos das políticas públicas, separando a realização (outputs), resultados 
(outcomes) e impactos dos regimes. Neste caso, os outputs estariam relacionados à im-
plementação e operacionalização dos acordos (como a regulamentação de leis domésticas 
relacionadas), os outcomes seriam as mudanças mensuráveis causadas pelos regimes e os 
impactos seriam as contribuições dos regimes para resolver os problemas para os quais 
estes foram criados (Young, 2004).

Baseando-se nesta tipologia, consideramos como variável dependente deste trabalho os 
resultados dos regimes de integração regional enfocados (a OUA e a UA). Efetuamos, as-
sim, um estudo de caso comparativo entre os outcomes resultantes da criação das duas 
organizações. Consideramos como outcomes os acordos firmados no âmbito das mesmas; 
assim, as variáveis independentes analisadas incluem: temática do acordo, tempo médio 
de entrada em vigor, quantidade de países assinantes, quantidade de países ratificantes e 
acordos com partes não africanas.

Assim, nesse trabalho lidamos com dados descritivos sobre tratados firmados no âmbito 
da OUA e da UA, em perspectiva comparada; utilizou-se estatística descritiva e teste t para 
amostras independentes. O período considerado nesse estudo é de 1963-2001 (OUA) e 
2002-2014 (UA).

10   Disponível em: < https://dataverse.harvard.edu/>. Acessado em 12 de março de 2016. 
11   Disponível em: < https://www.academia.edu/>. Acessado em 12 de março de 2016. 
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Desta forma busca-se responder a seguinte questão: a transição entre a OUA e UA afetou 
a configuração dos acordos entre os países-membros? A hipótese principal testada é que a 
OUA e a UA diferiram significativamente quanto aos acordos firmados no âmbito de cada 
organização (ou seja, os outcomes). As informações utilizadas foram coletadas no site da 
UA. O quadro 1 resume as informações acerca do desenho de pesquisa.

Quadro 1 –Informativo sobre o desenho de pesquisa
População: 44 tratados firmados e/ou assinados entre 1963-2014.

Fonte: Site institucional – African Union (www.au.int). 
Técnicas:

Estatística descritiva e teste t para amostras independentes.

Variáveis: Dependente: Os resultados da OUA e a UA (os acordos firmados no âmbito de 
cada organização).

Independentes: temática do acordo; tempo médio de entrada em vigor; quantida-
de de países assinantes; quantidade de países ratificantes; acordos com partes não 

africanas. 

Hipótese: Houve diferença significativa entre a OUA e a UA quanto aos acordos firmados no 
âmbito de cada organização.

Fonte: elaborado pelos autores.

3. INTEGRAÇÃO REGIONAL NA ÁFRICA: BREVE HISTÓRICO

A partir do processo de independência dos países africanos, estes resolveram abraçar a 
questão da integração, participando cada vez mais de acordos comerciais regionais e ou-
tros acordos visando o desenvolvimento e o suprimento das necessidades daquelas nações. 
Hoje, todos os países africanos fazem parte de uma ou mais iniciativas regionais (Dinka & 
Kennes, 2007; Omilola, 2011). 

No caso dos acordos de cooperação no âmbito econômico, Omilola (2011) conclui que 
estes, na África, não reúnem as condições para o sucesso. As causas para a ineficiência 
incluem, segundo o autor: a baixa porcentagem do comércio intra-regional em relação 
às trocas comerciais totais; a dependência em matérias primas como principais produtos 
de exportação; a baixa complementaridade estrutural entre as economias africanas; a so-
breposição dos acordos; a instabilidade política e conflitos recorrentes; metas por demais 
ambiciosas, inclusive quanto ao tempo; fraca infraestrutura, inclusive de comunicação.

Seka (2009) identifica duas causas principais por trás dos insucessos da integração africana, 
focando na OUA-UA: a falta de compromisso prolongado dos Estados-membro e a falta de 
estruturação destes países para o processo de integração, o que inclui a alta heterogeneida-
de entre eles.

Porém, Omilola (2011) também identifica soluções para tais problemas, o que incluiria, no 
caso dos acordos comerciais, a redução dos numerosos objetivos e tratados, um enfoque 
maior na coordenação das políticas ao invés de no comércio em si, a adaptação às caracte-
rísticas peculiares de cada país, o desenvolvimento das infraestrturas, entre outros.

Neste capítulo faremos um panorama da questão integracional no continente, desde os 
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tempos pré-OUA até os dias de hoje com a crescente consolidação da União Africana. 

Em termos históricos, um movimento importante foi o do pan-africanismo, movimento 
sociopolítico e ideológico que busca uma África unida em prol do desenvolvimento. Nas-
ceu com o despertar dos afro-descendentes na diáspora, sobretudo com os descendentes de 
escravos africanos no Caribe e nos Estados Unidos. Segundo Ribeiro (2008), inicialmente 
era voltado para a promoção social e política dos negros na racista América; entretanto, 
com o passar dos tempos, se voltou para a defesa da descolonização e do progresso sócio-
politico da África. 

Badi (1992) divide o pan-africanismo em duas fases: a primeira doutrinária (também cha-
mada de era norte-americana) e comandada pelas ideias de William E. Burghard du Bois e 
Marcus Garvey, que defendiam o conceito de uma África unida e com estreita cooperação 
dos descendentes negros de todas partes do mundo; a segunda foi a fase dos ativistas e 
pragmáticos africanos, que defendiam a prática dessas doutrinas afro-americanas; ou seja, 
o pan-africanismo passaria a ser para os africanos uma ideologia política, econômica e cul-
tural. O movimento pregava, assim, a unidade africana como condição sine qua non para 
alcançar a independência politica e levando à independência econômica.     

O trabalho de Asante e Chanaiwa (2010) mostra a importância de tal movimento na tran-
sição para a UA. Esta união para sair do jugo colonial passou a dar mais destaque às ideias 
da negritude, do pan-africanismo e do renascimento africano. O pan-africanismo foi uma 
das grandes influências da integração regional naquele continente; afinal, a ideia da criação 
de uma organização que zelasse pelo interesse da África, para construir uma África unida 
e integrada, alicerçada pela integração política, econômica, social e cultural, corroborava 
profundamente com os ideiais deste movimento.

É importante frisar que a Conferência de Berlim, realizada entre 19 de novembro de 1884 
e 26 de fevereiro de 1885, resultou numa divisão política do continente que não respeitou 
nem a história nem as relações étnicas e mesmo familiares dos povos em causa. De fato, 
o traçado de fronteiras disposto naquele momento desarticulou a disposição cultural de 
tribos e etnias (Asante e Chanaiwa, 2010).

Assim, o nascimento dos Estados se deu com forte herança colonial, com uma estrutura 
econômica de exploração para exportação da qual, por natureza, dificulta o desenvolvi-
mento econômico e social. Como modelo político adotou-se a incorporação do Estado eu-
ropeu em que, para sua consolidação, se verificou um fenômeno inverso: sua legitimidade 
foi buscada primeiramente no sistema internacional e não na sociedade, o que aprofundou 
a distância entre o Estado e a sociedade. Até hoje, essa incompatibilidade e distanciamento 
constituem um dos principais problemas para o desenvolvimento africano, uma herança 
colonial persistente. Esse fenômeno pode ser percebido também pelo fato dos Estados afri-
canos serem multiétnicos; assim, as fronteiras artificiais dividem grupos culturais e unem 
grupos rivais (Asante e Chanaiwa, 2010).

A ideia da criação de uma organização africana formal nasceu em 1957, na comemoração 
da independência de Ghana. Nesta ocasião, os líderes políticos agendaram um encontro 
entre os Estados africanos independentes no intuito de analisar a situação política do con-
tinente e traçar uma ação comum para lutar contra a colonização (Vásquez, 1974).

As discussões inicialmente focaram nos problemas da colonização, da cooperação eco-
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nômica entre os Estados africanos, na unidade africana como forma de se unir contra a 
colonialização (em uma época em que muitos países ainda estavam sob domínio colonial) 
e na questão do neocolonialismo. Em seguida iniciou-se o debate sobre o conteúdo politico 
e econômico da unidade africana, culminando com a conferência da Organização da Uni-
dade Africana (OUA) em Adis-Abeba, em 1963 (Asante e Chanaiwa, 2010). 

No fim das discussões, venceu a proposta moderada em prol da cooperação sub-regional 
como meio de alcançar a unidade do continente. Assim, em 25 de maio de 1963, em Adis-
-Abeba, 30 paises africanos firmaram a carta da Organização da Unidade Africana (Asante 
e Chanaiwa, 2010).

4. A TRANSIÇÃO OAU-UA

A existência da OUA e sua transição para a UA representam respostas do continente afri-
cano a contextos internacionais distintos. Segundo Ianni (1996) a transição é importante 
e simbolizou tanto a adaptação africana a um mundo pós-Guerra Fria, como também a 
adequação desta organização a novas demandas existentes na África. Para este autor a OUA 
serviu como um importante instrumento de alcance continental voltado ao combate à do-
minação do imperialismo europeu, enquanto a UA reflete a adequação africana ao novo 
mundo.

Segundo Ianni (1996), o término da Guerra Fria simbolizou não apenas o fim do cenário 
internacional dividido entre Estados Unidos (EUA) e União Soviética (URSS), mas também 
inaugurou uma fase de intensa difusão dos valores socioculturais estimados pelo Ocidente. 
De modo geral, se no âmbito político a democracia passava a ser o modelo que os países 
deveriam adotar, no plano econômico, a vitória do capitalismo sobre o socialismo criava 
um cenário propício à disseminação do neoliberalismo e seus condicionantes, tais como o 
fim de possíveis barreiras à globalização financeira, a diminuição da participação do Esta-
do na economia, a intensificação nos processos de privatizações de empresas estatais, e a 
valorização do livre mercado e do livre-comércio (Maldonado Filho, 1998; Harvey, 2005). 

A historiografia africana detecta o século XXI como uma fase em que surgem novas per-
guntas para o continente. Ao redor do mundo, na década de 1990, as regiões passavam por 
modificações: a Europa assinava o Tratado de Maastricht para inaugurar um novo mo-
mento da história de integração do continente, a Ásia se reorganizava no pós-Guerra Fria 
com algumas economias ocidentalizadas e a América Latina via a retomada da integração 
regional com organizações como o Mercosul, transformações estas explicadas pela globali-
zação e em parte pela idéia de superar o Estado-Nação criando espaços diferenciados. Para 
a África, sobretudo, a ordem que nasceu apresentou um desafio, ou melhor, resgatou uma 
luta anterior e reafirmou uma vontade comum dos povos africanos (Mbeki, 1999).

Ainda nos anos 1990, Nyang’oro e Shaw (2000) indicam que no decorrer desta década 
diversos países entraram em uma fase de crescimento econômico e em um processo de “fi-
nanceirização” da economia, refletidos através da criação de bolsas de valores. Além destes 
fatores econômicos, o continente também passava a ser palco de transformações políticas, 
como o fim do apartheid na África do Sul; a diminuição, isolamento ou fim de ditaduras 
(Gilley, 2010); e o surgimento de eleições democráticas multipartidárias (Nyang’oro e Shaw, 
2000). Portanto, diferentemente dos anos iniciais da década de 1990, quando o mundo 
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passava por transformações e a África era vista como estática, imbuída nos desafios ante-
riormente indicados, e distante da globalização econômica, no final deste período o que se 
via era um continente entrando em uma fase de renascimento, mas comumente conhecido 
como African Renaissance. De acordo com a análise de Hlophe e Landsberg (1999), é pos-
sível destacar duas características desta renascença. A primeira diz respeito à relação entre 
este renascimento e o termo ganense “Sankofa”, que significa mover o continente africano 
em direção a um futuro próspero (prosperidade esta que seria alcançada através da valori-
zação e do resgate ao passado africano anterior à invasão europeia). Já a segunda refere-se à 
importância da interação entre a democracia e o desenvolvimento econômico, o que criaria 
um cenário estável e favorável ao crescimento econômico, garantindo à África o acesso à 
economia global. Em síntese, é imersa neste contexto de transformações que o papel da 
OUA passou a ser rediscutido. Segundo Mbeki (2003), tal situação ocorria uma vez que o 
termino do apartheid na África do Sul representava o fim do último vestígio de colonização 
europeia na África; logo, a OUA havia alcançado seu objetivo primordial. 

Porém, é importante destacar que os diversos conflitos surgidos no continente e a dificul-
dade em romper com o subdesenvolvimento e todas as suas mazelas sinalizavam a necessi-
dade da OUA se adaptar e encontrar soluções para estas demandas. De acordo com Döpcke 
(2002), desde 1986 com a adoção da Carta Africana sobre Direitos Humanos e dos Povos, 
passando pelos anos iniciais de 1990 (no caso, em 1991, com a fundação da Comunidade 
Econômica Africana e, em 1993, com a adoção do Mecanismo para Prevenção, Adminis-
tração e Solução de Conflitos), a OUA demonstrava certa tendência a uma reformulação. 

Entretanto, foi através da Cúpula Extraordinária da OUA, realizada em Sirte, Líbia, em 
1999, que esta organização passou por mudanças de fato. Landsberg (2012) apresenta duas 
vertentes que se tornaram predominantes durante esta cúpula e que diziam respeito ao 
futuro da OUA. A primeira refere-se ao interesse da Líbia em construir os “Estados Unidos 
da África”. A outra vertente se enquadrava no que o autor considerou como pan-continen-
talismo e tinha como principal expoente a África do Sul. 

Em linhas gerais, o fim da Cúpula Extraordinária da OUA simbolizou tanto o início do 
processo de transformação da OUA em União Africana (UA) como também o predomí-
nio do pan-continentalismo nesta transição. Reflexo disso pode ser encontrado no Ato 
Constitutivo da UA, documento fruto da cimeira de Lomé, Togo, ocorrida em 2000. Nes-
te documento, pontos como a valorização e construção de princípios, de instituições, de 
estruturas políticas e de mecanismos que pudessem regulamentar o comportamento dos 
Estados passaram a fazer parte da UA (Landsberg, 2012). 

No ano de 2001, em Lusaka, na Zâmbia, foi programado o roteiro de implementação da 
UA, que prima por alcançar o desenvolvimento via interação entre os interesses africanos 
e dos países industrializados. Paralelo a isso, ao longo da primeira década do século XXI, 
outros mecanismos passaram a ser úteis para a UA, tais como o estabelecimento do Afri-
can Peer Review Mechanism (APRM) em 2003, a criação da African Standby Force (ASF) 
em 2005 e o reconhecimento das Regional Economic Communitites (RECs) como instru-
mentos que dinamizam a prevenção e a resolução de conflitos surgidos na África. Alguns 
exemplos são a Community of Sahel-Saharan States (CEN-SAD), a Common Market for 
Eastern and Southern Africa (COMESA), a East African Community (EAC), a Economic 
Community of Central African States (ECCAS), a Economic Community of West African 
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States (ECOWAS), a Intergovernmental Authority on Development (IGAD), a Southern 
African Development Community (SADC) e a Arab Maghreb Union (AMU) (African 
Union, 2013). 

Segundo a própria organização, o advento da União Africana (UA) pode ser considerado 
um grande passo na evolução institucional do continente. Seu propósito é acelerar o pro-
cesso de integração no continente para que a África possa desempenhar um papel conside-
rável na economia global, através de esforços para resolver os problemas sociais, econômi-
cos e políticos múltiplos que o continente enfrenta, problemas esses agravados por certos 
aspectos negativos da globalização.

De fato, em artigo escrito ainda durante o período de transição, Lee (2002) aponta que as 
iniciativas de integração regional econômica no continente africano eram direcionadas, 
primariamente, à integração de mercados, indicando a necessidade de dar um passo além 
e buscar a inserção na economia global.

Os principais objetivos da OUA foram: eliminar os últimos vestígios do colonialismo e do 
apartheid; reforçar a unidade e a solidariedade dos Estados da África; coordenar e inten-
sificar a cooperação para o desenvolvimento, defender a soberania e a integridade territo-
rial dos Estados-Membros; e promover a cooperação internacional no âmbito das Nações 
Unidas.

Como uma organização continental, a OUA permitiu a todos os Estados-Membros adota-
rem posições coordenadas sobre questões de interesse comum relativas à África nas instân-
cias internacionais, e efetivamente defender os interesses do continente. Através do Comité 
de Coordenação da OUA para a Libertação da África, foi possível ao continente falar de 
uma só voz e trabalhar para a realização de um consenso internacional em apoio à luta de 
libertação e contra o apartheid. 

Por outro lado, apesar de ter assumido importante papel na descolonização africana, ter 
iniciado a integração econômica do continente e ter inaugurado um debate extenso sobre 
a estruturação institucional de uma África unida, a efetividade da organização e sua ca-
pacidade de integrar o continente, principais motivos de seu nascimento, não foram con-
templados. Podemos indicar como causas para o insucesso da OUA o impedimento em 
intervir em conflitos e crises internas aos seus Estados-membros e a sua incapacidade de 
adaptação segundo as realidades africanas. Ademais, temos que alguns Estados-membros, 
devido aos governos autoritários nacionais, não assumiam comprometimento com a ins-
tituição, opondo-se à ordem civil e defendendo a ordem via tutela militar. No entanto, as 
heranças coloniais e a complexidade da diversidade africana também estão entre as causas 
da estagnação da OUA, apesar de serem mais difíceis de explicar e delimitar. As guerras 
recentes presentes na África perderam o cunho emancipatório e ameaçam a estrutura so-
cial fundada pelo Estado pós-colonial. São essas guerras civis, também entendidas as suas 
causas pelas heranças coloniais, que levantam problemas de regionalismo e fatores étnicos 
no continente. Esses conflitos, por sua vez, tornaram evidente as falhas da OUA, mostran-
do que os assuntos dos Estados africanos dizem respeito a todos os demais Estados do 
continente. 

Segundo Menzan (2001), a Carta da OUA e o Ato Constitutivo da União Africana, em 
muitos aspectos possuem semelhanças. Porém, apesar de ter sido acusada de ser um “bis da 
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OUA”, o Ato Constitutivo da UA tem algumas inovações notáveis ​​em termos de princípios, 
objetivos e órgãos.

De um lado há a convergência em pontos relacionados ao aumento da integração, da uni-
dade, da solidariedade entre os Estados-membros, bem como ao respeito à soberania, à 
integridade territorial e à independência dos Estados africanos: tudo isso representa a con-
tinuidade entre a UA e a OUA. Em contrapartida, a aceitação da boa governança e, princi-
palmente, do direito de intervenção em situações relacionadas a crimes de guerra, genocí-
dio e crimes contra a humanidade, são características que demonstram o distanciamento 
de ambas. Nesse sentido, além de simbolizar a passagem do modo de ver pan-africanista 
para o African Renaissance, é possível indicar que tais diferenças existentes entre a OUA e 
a UA representam respostas do continente africano a contextos internacionais distintos. De 
fato, ao longo da Guerra Fria a reação africana ao mundo bipolar encontrava-se relacionada 
ao rompimento com quaisquer formas de dominação herdadas do imperialismo europeu, 
e a intensificação do processo de independência se tornava preponderante se comparada 
com as questões internas dos novos países. 

Após o fim da Guerra Fria, a resposta africana ao contexto internacional que surgia passa 
a ser representada pela adaptação aos valores estimados pelo Ocidente. Esses se tornaram 
aceitos como importantes para a pacificação e para a resolução dos flagelos surgidos nos 
países africanos e, por sua vez, se tornaram prioritários para a UA (Ianni, 1996).

Ressaltamos, mais uma vez, a diferença nos objetivos das duas organizações. De um lado a 
primeira representava a consubstanciação dos anseios pan-africanistas de promoção da au-
todeterminação dos povos, do respeito à soberania dos Estados e da aclamação pela liber-
dade das colônias na África. A segunda é a expressão, no âmbito político, da adequação da 
África ao mundo pós-Guerra Fria, pois mesmo havendo a manutenção de pontos anterior-
mente valorizados pela OUA (como a busca pelo aumento da integração, da unidade e da 
solidariedade entre os Estados-membros e o respeito à soberania, a integridade territorial e 
a independência dos Estados africanos), é perceptível que outros objetivos ganharam força 
na UA, tais como a resolução de conflitos por meios pacíficos, a valorização da democracia, 
a boa governança, o direito de intervenção por parte da organização em situações relacio-
nadas a crimes de guerra, genocídios e crimes contra a humanidade, entre outros (quadros 
01). De fato, Maluwa (2003) defende que a União Africana se distancia, significativamente, 
da estrutura política, legal e institucional da OUA.

Em termos organizacionais, a União Africana inclui uma série de órgãos que têm seme-
lhanças significativas com aqueles contidos na OUA. Estes incluem a Conferência do Con-
selho Executivo do Sindicato, a Comissão e as comissões técnicas especializadas.

A Conferência de Chefes de Estado e de Governo toma, no ato da União Africana, o nome 
de Conferência da União. Mantém-se como o mais alto órgão da UA e vê os seus poderes e 
funções aumentados, mais precisos no ato da união.

O gabinete renomeado de Conselho Executivo pode agora admitir em sua composição 
todas as “autoridades designadas pelos governos dos Estados-membros”. Além disso, este 
corpo teve seus poderes aumentados.

Quadro 2 - Objetivos* comparados da Organização da Unidade Africana e a União Africana, segundo 
sua Carta e Ato Constitutivo, respectivamente
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OAU UA
Promover a unidade e solidariedade dos Estados 

africanos
Obter maior união e solidariedade entre os países 

africanos e os povos da África
Coordenar e intensificar a cooperação e esforços 

[dos Estados] para obter uma vida melhor para os 
povos da África

Promover a cooperação em todos os campos de 
atividade humana a fim de elevar os padrões de vida 

dos povos africanos
Defender a soberania, integridade territorial e inde-

pendência [dos Estados africanos]
Defender a soberania, integridade territorial e inde-

pendência dos Estados Membros
Erradicar todas as formas de colonialismo na África -----
Promover a cooperação internacional, com o devi-
do respeito à Carta das Nações Unidas e a Declara-

ção Universal dos Direitos Humanos

Encorajar a cooperação internacional, com o devido 
respeito à Carta das Nações Unidas e a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos
----- Acelerar a integração política e socioeconômica do 

continente
----- Promover e defender as posições africanas comuns 

nas questões de interesse do continente e seus povos
----- Promover a paz, segurança e estabilidade do conti-

nente
----- Promover princípios e instituições democráticas, 

participação popular e boa governança 
----- Promover e proteger os direitos humanos e dos 

povos de acordo com a Carta Africana de Direitos 
Humanos e dos Povos e outros instrumentos de 

direitos humanos relevantes
----- Estabelecer as condições necessárias para possibili-

tar ao continente seu papel de direito na economia 
global e nas negociações internacionais

----- Promover o desenvolvimento sustentável nos níveis 
econômico, social e cultural, bem como a integra-

ção das economias africanas
----- Coordenar e harmonizar as políticas entre as comu-

nidades econômicas regionais existentes e futuras 
para a obtenção gradual dos objetivos da União

----- Avançar o desenvolvimento do continente promo-
vendo a pesquisa em todas as áreas, particularmente 

a ciência e tecnologia
----- Trabalhar com parceiros internacionais relevantes 

para a erradicação das doenças passíveis de preven-
ção e a promoção da boa saúde no continente

*Na Carta da OUA, os objetivos são chamados de “propósitos”. 
Fonte: elaboração dos autores.

A Secretaria-Geral da UA é fornecida pela Comissão, que é dirigida por um presidente, 
vice-presidente e comissários assistidos por uma equipe. Os Comitês Técnicos Especiali-
zados são um reflexo das comissões especializadas. O ato da UA criou sete deles, cada um 
tendo uma competência bem definida. Somente a defesa passou a não ter mais um comitê 
técnico especializado.

Ademais, o ato da União Africana suprimiu o Comitê de Mediação, Conciliação e Arbitra-
gem e introduziu cinco novas estruturas: o Parlamento Pan-Africano, o Tribunal de Justiça, 
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o Comitê de Representantes Permanentes, os Comités Tecnicos Especializados e o Conse-
lho Econômico, Social e Cultural. 

Em termos de princípios (Quadro 02), estes parecem semelhantes à medida que ambos 
incluem a questão da igualdade soberana de os Estados-membros e o respeito à soberania, 
o respeito das fronteiras existentes no momento da independência, entre outros. Porém, há 
também inovações, como a questão da política de defesa comum.

Um exemplo da mudança entre as duas organizações pode ser encontrado na African 
Union Mission in Burundi (AMIB), de 2003. Primeira missão de paz realizada pela União 
Africana, a AMIB buscou estabilizar o país através da criação de um acordo de cessar-fogo 
e do apoio ao desarmamento e reintegração dos ex-combatentes, entre outros objetivos 
(Boshoff & Vrey, 2010) e criar um cenário favorável à instalação de uma missão de paz da 
ONU voltada ao Burundi (Murithi, 2008). Através da participação de tropas advindas da 
Etiópia, de Moçambique e, principalmente, da África do Sul – realizou-se importante pro-
cesso de pacificação de grande parte do território deste país (Murithi, 2008). Tal objetivo 
foi alcançado por meio da aprovação do Conselho de Segurança em criar a United Nations 
Operations in Burundi (UNOB), que englobaria a AMIB (UNSC, 2006). Somado a esta 
possibilidade de alcançar a pacificação via missões de paz, a UA encontra, no modo em 
que foi estruturada, outros importantes meios para alcançar tal fim. De fato, sua composi-
ção organizacional garante mecanismos políticos voltados tanto para a regulamentação do 
comportamento dos Estados-membros, como para a aceitação dos princípios e objetivos 
estimados e adotados por esta organização. Além disso, com este modelo de estruturação 
baseado no pan-continentalismo, a UA vem garantindo a possibilidade de criar ou intro-
duzir outros mecanismos dentro desta organização. Exemplo disso pode ser encontrado na 
New Partnership for African Development (NEPAD), programa criado em 2001 e poste-
riormente incorporado à UA, que atrela o desenvolvimento da África à aceitação de certos 
princípios (NEPAD, 2010-2012). 

Em certa medida, a ratificação da NEPAD simboliza, no âmbito econômico, o rompimento 
da UA com o pensamento pan-africanista encontrado na criação do Lagos Plan of Action12 
(Bujra, 2004). A NEPAD, em contrapartida, aceita a globalização, o neoliberalismo e todos 
seus condicionantes, e indica a democracia e a prevenção de conflitos como precondições 
para o desenvolvimento do continente africano (NEPAD, 2001; Chabal, 2002; Funke & 
Nsouli, 2003). 

Talawa (2003) destaca que a inclusão de questões como igualdade de gênero, democrati-
zação, intervenção humanitária e crimes de guerra (entre outros) teria sido impensável 
em um documento como este uma década atrás no mesmo continente. Segundo a autora 
isso se explica, em parte, pela adoção do já citado documento New Partnership for Africa’s 
Development (NEPAD).

Por outro lado, a autora acredita que a unificação política não foi abordada de forma subs-
tantiva ou pragmática, apesar de estar citada entre os objetivos. Na sua opinião, a ênfase 
maior do texto como um todo é na integração econômica e na coordenação das agendas 
socioeconômicas (Talawa, 2003). De fato, em termos comerciais, dados do banco de dados 

12   Plano criado em 1980, no âmbito da OUA, para aumentar a auto-suficiência do continente em termos 
econômicos.
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RIKS – Regional Integration Knowledge System13, demonstram que o comércio intra-re-
gional tem se intensificado após a transição para a União Africana, conforme mostrado nas 
figuras 1 e 2.

Em suma, a União Africana e a Organização da Unidade Africana têm em comum objeti-
vos idênticos do ponto de vista de seus pan-africanistas no que se refere à união do conti-
nente. Porém, a União Africana representa algumas mudanças relativas aos novos desafios 
do continente. Assim, a União Africana parece ser uma forma melhorada da OUA, com 
o diferencial que a UA parece refletir melhor os desejos dos próprios governos africanos.

Quadro 3 - Princípios comparados da Organização da Unidade Africana e a União Africana, segundo 
sua Carta e Ato Constitutivo, respectivamente

OUA UA
Igualdade soberana de todos os Estados Membros Igualdade soberana e interdependência entre os Esta-

dos Membros da União
Não interferência das questões internas dos Esta-

dos
Não interferência, por qualquer Estado Membro, nas 

questões internas de outro
Respeito à soberania e integridade territorial de 

cada Estado e ao seu direito inalienável à existên-
cia independente

Respeito às fronteiras obtidas por meio da indepen-
dência

Resolução pacífica de disputas por meio de nego-
ciação, mediação, conciliação ou arbitragem

Resolução pacífica de conflitos entre Estados Mem-
bros da União por meio de medidas apropriadas que 

possam ser decididas pela Assembleia
Condenação sem reservas, em todas as suas 

formas, de assassinatos políticos, bem como de ati-
vidades subversivas por parte de Estados vizinhos 

ou quaisquer outros Estados

Respeito à santidade da vida humana, condenação e 
rejeição da impunidade e dos assassinatos políticos, 
dos atos de terrorismo e das atividades subversivas

Proibição do uso da força ou ameaça de uso da força 
entre Estados Membros da União

Dedicação absoluta à total emancipação dos terri-
tórios africanos que ainda estão dependentes

-----

Afirmação de uma política de não-alinhamento 
com respeito a todos os blocos

-----

----- Participação dos povos africanos nas atividades da 
União

----- Estabelecimento de uma política de defesa comum 
para o continente africano

----- Coexistência pacífica dos Estados e seu direito a viver 
com paz e segurança

----- Direito da União de intervir em um Estado Membro 
quanto à uma decisão da Assembleia em relação 

a circunstâncias graves, a saber: crimes de guerra, 
genocídio e crimes contra a humanidade

----- Direito dos Estados Membros de solicitar interven-
ção da União a fim de restaurar a paz e a segurança

----- Promoção da autossuficiência no âmbito da União
----- Promoção da igualdade de gênero

13   RIKS Database (gerenciado pela United Nations University Institute on Comparative Regional Inte-
gration Studies – UNU-CRIS). Disponível em: http://www.cris.unu.edu/riks/web/data. Acessado em 10 de 
outubro de 2015.
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----- Respeito aos princípios democráticos, direitos huma-
nos, Estado de Direito e boa governança

----- Promoção da justiça social a fim de assegurar o de-
senvolvimento econômico equilibrado

----- Condenação e rejeição de mudanças inconstitucio-
nais de governo

 Fonte: elaboração dos autores.

Figura 1 - Evolução do índice de intensidade comercial intra-regional no continente africano entre 
1970-2010*

Fonte: elaborado pelos autores, a partir de dados do RIKS/UNU-CRIS.
*A linha tracejada representa a média do índice (média = 4,05 e desvio padrão = 2,82).

Figura 2 - Evolução do comércio intra-regional em relação ao comércio total do continente africano 
entre 1970-2010*

Fonte: elaborado pelos autores, a partir de dados do RIKS/UNU-CRIS. 
*A linha tracejada representa a média do índice (média = 7,54; desvio padrão = 4,35). 
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5. 	 OS ACORDOS INTERNACIONAIS FIRMADOS NA OUA-AU

5.1.	 Panorama geral

Esta seção apresenta o resultado da análise dos dados sobre os tratados da OUA/UA. O 
banco de dados utilizado possui informações para 44 tratados firmados no período de 1963 
a 2014. Todos os dados foram retirados do site da União Africana.

A Figura 3 apresenta os temas abordados nos tratados. Dos 17 temas primários de tratados 
no período disposto, a segurança aparece como o tema mais recorrente com oito casos, se-
guido por direitos humanos (7) e tratados fundacionais14 (5), por exemplo. Por outro lado, 
temos nove temas com menor frequência (n=1), como energia e saúde. Além disso, o ban-
co apresenta cinco tratados com temáticas secundárias à temática principal: meio ambiente 
(2), direitos humanos (1), direito internacional (1) e comércio (1).

Figura 3 - Temática primária dos tratados firmados na OUA-UA entre 1963 a 2014

Fonte: elaborado pelos autores.

Os temas como segurança, direitos humanos, comércio, transporte e governança são os que 
mais são alvo de acordos na União Africana. Podemos explicar isso pela importância des-
ses temas para o continente africano tendo em vista as guerras civis e os golpes de estado 
frequentes na região. A situação dos direitos humanos também ainda é precária. A questão 
do transporte é crucial à integração do continente, mas ainda possui condições precárias. 
É evidente a preocupação da União Africana com a governança: afinal, o continente tem 
índices baixíssimos neste quesito, o que reflete a falta de democracia e de transparência na 
região (Novotná et al., 2016). 

Entre os 44 tratados analisados, a média de países assinantes por tratado é de 37 (desvio 
padrão de 14,00); ou seja, a taxa média de assinatura inicial é alta, em torno de 68,5% dos 
países-membro por acordo. A Tabela 1 sumariza estas informações.

Este número cai, porém, ao se considerar a média dos países que de fato ratificam os trata-

14   Esta categoria inclui tratados que dispõem da fundação dos blocos e suas diretrizes.
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dos assinados15: cerca de 25 países por tratado (46,3% do total de Estados-membro). 

Tabela 1 – Quantidade países assinantes por tratado 
N mínimo máximo média desvio padrão

Tratados assinados 44 0,0 54 37,00 14,00
Fonte: elaborado pelos autores.

Tabela 2 – Quantidade de países ratificantes por tratado 
N mínimo máximo média desvio padrão

Tratados ratificados 44 0 54 25,23 16,855
Fonte: elaborada pelos autores.

Porém, nem todos os tratados são ratificados por número suficiente de países a fim de 
entrar em vigor. Neste caso, 31 dos 44 acordos firmados (70,45%) entraram, de fato, em 
vigor. Alguns tratados conseguem entrar em vigor de forma mais rápida, conforme mostra 
a tabela 3, sendo o tempo médio em torno de cinco anos e meio.

Tabela 3 – Tempo médio em anos para entrada em vigor de um tratado 
N mínimo máximo média desvio padrão

Tempo de ratificação 31 0 36 5,548 7,464
Fonte: Elaboração dos autores.

Destes, temos quatro casos que entraram em vigor no mesmo ano em que foram abertas as 
assinaturas, são eles: 

•	 General Convention on the Privileges and Immunities of the Organization of African 
Unity

•	 Agreement for the Establishment of the African Risk Capacity (ARC) Agency

•	 OUA Charter

•	 Statute of the African Union Commission on International Law

Todos estes estavam ligados ao funcionamento da própria organização, no caso a OUA. Já o 
acordo que levou o maior tempo para entrar em vigor foi o Constitution of the Association 
of African Trade Promotion Organizations, com 38 anos. 

Na Figura 4, obtemos informações sobre o tempo médio de ratificação, agora por temática 
do acordo, para os casos presentes no banco. A temática da saúde possui a maior média 
neste quesito (25 anos), seguido por cultura (16 anos) e comércio.

Aqui é importante destacar que existe apenas um acordo que trata da temática de saúde, 
o Phyto-Sanitary Convention for Africa. Ademais, as informações disponíveis sobre este 
acordo são conflitantes, onde a União Africana informa que a mesma entrou em vigor em 
1992, mas o próprio texto do acordo não dispõe sobre a quantidade de países-membro 
ratificantes necessários para tal vigoração.

Caso semelhante ocorre com a questão de cultura, também com um único acordo em vi-
gor: o Cultural Charter for Africa. Neste momento há uma tentativa de substituir este acor-
do por outro, o Charter for African Cultural Renaissance, aberto a assinaturas em 2006. 

15   Aqui consideramos a assinatura de um acordo como a intenção, por parte de um país, de ratifica-lo.
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Por outro lado, os acordos que entraram em vigor com maior agilidade foram aqueles que 
tratam do direito internacional (menos de um ano), os fundacionais (0,33 anos), os de 
meio ambiente e os que versam sobre transporte (2 anos). 

No caso dos transportes, estes incluem dois acordos sobre aviação civil: o African Civil 
Aviation Commission Constitution e o seu sucessor, o Revised Constitution of the African 
Civil Aviation Commission, que adequa esta comissão ao contexto da UA. Sobre a temática 
de transportes, há também dois acordos que ainda não entraram em vigor, ambos acerca 
do transporte marítimo.

Por fim, temos apenas um acordo com partes não-africanas; é ele The African Nuclear-We-
apon-Free Zone Treaty (Pelindaba Treaty).

Figura 4 - Tempo médio de entrada em vigor por temática de acordo

Fonte: elaboração dos autores.

5.2.	 O que mudou após a transição

Aqui dividimos os tratados em dois grandes blocos, aqueles firmados durante a OUA e a 
UA, onde temos uma frequência de acordos abertos à assinatura de 25 na vigência da OUA 
(56,8%) e 19 na UA (43,2%). 

Com essa divisão dos blocos é possível analisar, através do teste t para amostras indepen-
dentes, se há diferença entre o tempo de tramitação médio para se ratificar um tratado 
entre os dois grupos. Na tabela 4 são sumarizados alguns dados descritivos relacionados. 
Destacamos que foi excluída desta análise acordos que foram firmados na OUA mas que 
só entraram em vigor após a transição para a UA. Há ainda, 13 casos de acordos que ainda 
não entraram em vigor.

Podemos perceber que há uma diferença entre as médias, visto que o tempo de entrada em 
vigor dos acordos firmados na OUA possui uma média de 6,13 anos, enquanto os firmados 
na UA levaram, em média, 2,54 anos, representando uma diferença média de 3,59 anos. 
Porém, o teste t para amostras independentes indicou que essa diferença não é estatistica-
mente significativa (p-valor = 0,70, intervalo de confiança de 95%)16. 
16   O teste de homogeneidade das variâncias (teste de Levene) também não foi significativo; p-valor = 0,70.
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	 Tabela 4 – Comparação do tempo de entrada em vigor dos acordos na OUA e UA
Blocos N média desvio padrão
OUA 15 6,13 1,664
UA 11 2,54 1,967

Fonte: elaboração dos autores.

A Tabela 5 mostra a frequência de acordos abertos à assinatura e que entraram em vigor 
na vigência das duas organizações, ressaltando que aqui não foram desconsiderados os 
acordos que foram abertos a assinaturas durante a OUA e apenas entraram em vigor na UA 
(listados abaixo). Neste caso, a percentagem de acordos que entraram em vigor durante a 
UA supera a da OUA.

Tabela 5 – Frequência de acordos abertos à assinatura e que entraram em vigor na OUA e na UA
Blocos OUA UA

Acordos abertos a assinaturas 24 54,5% 20 45,5%
Acordos que entraram em vigor 15 48,4% 16 51,6%

Fonte: elaboração dos autores.

As figuras 5 e 6 mostram os acordos que foram abertos à assinatura e entraram em vigor 
na vigência, respectivamente, da OUA e da UA, separando-os por temática principal. Neste 
sentido é possível observar certa diferença nas temáticas que receberam mais atenção nas 
duas organizações. Enquanto na OUA entrou em vigor uma maior quantidade de acordos 
fundacionais, bem como aqueles relacionados ao comércio, segurança e transporte, na UA 
os temas mais proeminentes foram direitos humanos, segurança, governança e transporte.

Quanto aos acordos que foram criados na OUA e entraram em vigor apenas na UA, temos 
disponíveis apenas cinco casos: 

•	 Constitution of the Association of African Trade Promotion Organizations

•	 Protocol to the African Charter on Human And Peoples’ Rights on the Establishment 
of an African Court on Human and Peoples’ Rights

•	 Convention of the African Energy Commission

•	 OAU Convention on the Prevention and Combating of Terrorism

•	 Protocol to the Treaty Establishing the African Economic Community Relating to the 
Pan-African Parliament

É importante destacar que, ao excluir estes cinco casos, estamos excluindo os cinco acordos 
com maior demora para entrar em vigor.
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Figura 5 - Temática dos acordos que foram abertos a assinaturas e entraram em vigor ainda na OUA.

Fonte: elaborado pelos autores.

Figura 6 - Temática dos acordos que foram abertos a assinaturas e entraram em vigor após a transição 
para a UA

Fonte: elaborado pelos autores.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ngongang (2008) destaca que, apesar de não poder ser considerado como uma solução 
milagrosa para a África, a integração regional é um meio em potencial por qual reformas 
importantes podem ocorrer. A autora ressalta, ainda, que a África precisa buscar um mo-
delo próprio de integração que considere as realidades do continente. Neste caso a autora 
sugere que seja levado em consideração a importância da harmonização da política externa 
dos países, o comercio intra-regional e a livre circulação de pessoas. Tais medidas, segundo 
ela, ajudariam a atender às realidades culturais, históricas, econômicas e agrícolas do con-
tinente. Como exemplo cita a questão da agricultura:

“Desta forma, no comércio de produtos agrícolas, em especial alimentos básicos 



Revista Política Hoje - Volume 25, n. 2 (2016) - p. 133-159	 155

Os acordos firmados no continente africano e sua relação com os processos de integração regional: o 
caso da União Africana

altamente consumidos, se dá prioridade à alimentação das populações africanas 
pobres e famintas ao invés de produtos de exportação como café e cacau, cujos 
preços são impostos por países desenvolvidos. O resultado é uma integração 
baseada na confiança e na solidariedade humana, combinada com uma forte 
mistura do espírito de liberdade, integridade e justiça social” (p. 17).

Neste contexto, esta pesquisa buscou responder à pergunta: a transição entre a OUA e 
UA afetou a configuração dos acordos entre os países-membros? Considerou-se que tal 
configuração corresponderia aos outcomes da OUA e UA. Para responder tal pergunta foi 
testada a hipótese de que a OUA e a UA diferiram significativamente quanto aos acordos 
firmados no âmbito de cada organização. 

Ao buscar responder esta pergunta, os testes estatísticos mostraram não haver diferença 
significativa entre a configuração dos acordos firmados no âmbito das duas organizações 
quanto ao tempo médio de entrada em vigor.

Por outro lado, considerando a disparidade de tempo de vigência das duas organizações, 
temos percentuais muito próximos quanto à quantidade de acordos abertos a assinaturas 
e ratificados nas mesmas. Afinal, a OUA operou durante quase 40 anos, enquanto que o 
período considerado para a UA foi de apenas 12 anos. 

Similarmente, as análises qualitativas mostraram diferenças nas temáticas priorizadas nas 
duas organizações, onde entraram para a agenda e foram firmados acordos sobre temas 
como direitos humanos e segurança. Porém, neste caso, é possível que tais mudanças es-
tejam mais ligadas ao momento histórico vivido por cada organização que pelas organiza-
ções em si.

Assim, é possível afirmar que a resposta foi parcialmente respondida (com comprovação 
também parcial da hipótese), sugerindo que a UA esteja causando outcomes diferentes nos 
acordos relacionados. Análises mais robustas poderão ser realizadas futuramente, quando 
disparidade entre o tempo de vigência das duas organizações for menor.

Complementarmente, como agenda de pesquisa futura, seria interessante realizar um com-
parativo da vigência das duas organizações quanto aos agrupamentos de países por acordos 
e temáticas. Seria interessante, ainda, tentar correlacionar a configuração dos acordos com 
indicadores de integração regional.
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